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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 6.294, DE 5 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe  sobre  o  procedimento
administrativo  para  a  realização
de  pesquisa  de  preços  para
aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, no âmbito
da  Admin is t ração  Púb l ica
Munic ipal .

VLADIMIR ANTONIO ADABO, Prefeito do Município de
Borborema, Estado de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei e em especial o que dispõe o
art. 81, inciso VII, Lei Orgânica Municipal;

D E C R E T A
Capítulo I

Disposições Preliminares
Seção I

Objeto e âmbito de aplicação
Art.  1º  Este  Decreto  dispõe  sobre  o  procedimento

administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços
destinado à aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da Administração Pública Municipal.

§  1º  O  disposto  neste  Decreto  não  se  aplica  às
contratações de obras e serviços de engenharia.

§ 2º Quando o processo de aquisição envolver recursos
da União decorrentes de transferências voluntárias, deverá
observar  os  procedimentos  de  que  trata  a  Instrução
Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

§  3º  Para  aferição  da  vantajosidade  econômica  das
adesões  às  atas  de  registro  de  preços,  bem  como  da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços,  deverá ser  observado o
disposto neste Decreto.

Seção II
Definições

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-
se:

I  -  preço estimado:  valor  obtido a partir  de método
matemático  aplicado  em  série  de  preços  coletados,
podendo  desconsiderar,  na  sua  formação,  os  valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados;

II  -  sobrepreço:  preço  orçado  para  licitação  ou
contratação direta em valor expressivamente superior aos
preços referenciais  de mercado,  seja  de apenas 1  (um)
item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários
de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral.

III  -  pesquisa  de  preços:  procedimento  prévio  e
indispensável  para  a  verificação  de  existência  de  recursos

suficientes  para  cobrir  despesas  decorrentes  de
contratação  pública,  servindo  de  base  também  para
confronto e exame de propostas em licitação;

IV  -  pesquisa  de  mercado:  procedimento  para
verificação  das  exigências  e  condições  do  mercado
fornecedor  do  objeto  a  licitar;

V - preço de referência: maior valor aceitável para a
aquisição/contratação;

VI  -  painel  de  preços:  sistema  informatizado  do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que
disponibiliza  dados  e  informações  de  compras  públicas
homologadas no Comprasnet;

VII - média: obtém-se somando os valores de todos os
dados e dividindo a soma pelo número de dados;

VIII  -  mediana:  depois  de  ordenados  os  valores  por
ordem crescente ou decrescente, a mediana é o valor que
ocupa a posição central, se a quantidade desses valores for
ímpar,  ou  a  média  dos  dois  valores  centrais,  se  a
quantidade desses valores for par.

Capítulo II
Elaboração da pesquisa de preços

Seção I
Formalização

Art. 3º A pesquisa de preços para efeito de estimativa
deverá,  a  princípio,  ser  elaborada  pela  Diretoria  de
Compras, e será materializada em documento que conterá,
no mínimo:

I - descrição detalhada do objeto;
II - identificação do agente responsável pela cotação;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V  -  método  matemático  aplicado  para  a  definição  do

valor estimado;
VI  -  justificativas  para  a  metodologia  utilizada,  em

especial para a desconsideração de valores inexequíveis,
inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável;

VII  -  memória  de  cálculo  do  valor  estimado  e
documentos que lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso
da pesquisa direta, de que dispõe o inciso IV do art. 5º.

Parágrafo  único.  Salvo  exceção  e  desde  que
devidamente justificado,  o setor  solicitante poderá realizar
a cotação dos produtos ou serviços, desde que por servidor
diverso daquele que requisitou, responsável pela gestão da
pasta  e  pela  fiscalização  contratual,  mediante  devida
identificação  do  servidor  público

Seção II
Critérios

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível,
deverão  ser  observadas  as  condições  comerciais
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação
e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade
contratada,  formas  de  pagamento,  fretes,  garantias
exigidas  e  marcas  e  modelos,  quando  for  o  caso.

Seção III
Parâmetros
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Art.  5º  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II  -  contratações  similares  feitas  pela  Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;

I I I  -  dados  de  pesquisa  publ icada  em  mídia
especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados
no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de
até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do edital, contendo a data e hora de acesso;

IV  -  pesquisa  direta  com  no  mínimo  3  (três)
fornecedores,  mediante  solicitação  formal  de  cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital; ou

V  -  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas, desde que as cotações tenham sido obtidas no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do
edital  ou processo de contratação direta,  disponibilizada
pelo  Governo  Federal  para  tal  fim  no  Portal  Nacional  de
Contratações  ou  plataformas  semelhantes.

§1º  Deverão  ser  pr ior izados  os  parâmetros
estabelecidos  nos  incisos  I  e  II.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os
fornecedores,  nos  termos  do  inciso  IV,  deverá  ser
observado:

I  -  prazo  de  resposta  conferido  ao  fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II  -  obtenção  de  propostas  formais,  contendo,  no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da

contratação  contidas  no  art.  4º,  com  vistas  à  melhor
caracterização das condições comerciais praticadas para o
objeto a ser contratado;

IV - registro, nos autos da contratação correspondente,
da relação de fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas  como resposta à  solicitação de que
trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado
com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso
II  do  caput,  desde  que  devidamente  justificado  nos  autos
pelo  agente  responsável  e  observado  o  índice  de
atualização de preços correspondente.

Seção IV
Metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 6º Serão utilizados como métodos para obtenção
do preço estimado, a média, a mediana dos valores obtidos
na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais
dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os
valores inexequíveis,  inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos,
desde  que  devidamente  justificados  nos  autos  pelo  gestor
responsável.

§  2º  Para  desconsideração dos  valores  inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados, deverão ser
adotados critérios fundamentados e descritos no processo
administrativo.

§  3º  Os  preços  coletados  devem ser  analisados  de
forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação
de preço estimado com base em menos de três preços,
desde  que  devidamente  justificada  nos  autos  pelo  órgão
requisitante e aprovado pelo gestor da pasta, observado o
seguinte no caso de contratações diretas:

I-  demonstração  de  valor  estimado  nos  autos  do
processo;

II  -  divulgação  no  sítio  oficial  do  órgão  e,  se  houver
integração, no Plano de Contratações Anual, nos termos do
§ 3º do artigo 75, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021,
para  fins  de  receber  eventuais  propostas  de  interessados,
ou no sítio oficial quando das contratações presenciais;

III  -  propostas colhidas em três fornecedores quando
das contratações presenciais, sempre que possível.

Capítulo III
Regras Específicas

Seção I
Contratação Direta

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou
por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto
na forma estabelecida no art.  5º,  caberá  ao contratado
comprovar que os preços estão em conformidade com os
praticados  em  contratações  semelhantes  de  objetos  de
mesma  natureza,  por  meio  da  apresentação  de  notas
fiscais  emitidas  para  outros  contratantes,  públicos  ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não
tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de preço de que trata o caput poderá ser realizada com
objetos de mesma natureza.



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE BORBOREMA

Conforme Lei Municipal nº 3.053, de 28 de abril de 2016

Terça-feira, 09 de agosto de 2022 Ano VII | Edição nº 1457A Página 4 de 7

Município de Borborema - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

§  3º  Caso  a  justificativa  de  preços  aponte  para  a
possibilidade de competição no mercado, estará afastada a
inexigibilidade.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos
incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá
ser  realizada concomitantemente  à  seleção  da  proposta
economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do
artigo 6º.

Seção II
Contratação de serviços com dedicação de mão de obra

exclusiva
Art. 8º Na pesquisa de preço relativa às contratações

de prestação de serviços com dedicação de mão de obra
exclusiva,  deverá ser observado o disposto na Instrução
Normativa MPOG/SLTI nº 5, de 26 de maio de 2017, ou
outra que venha a substitui-la, observando, no que couber,
o disposto neste Decreto.

Capítulo IV
Disposições finais

Seção I
Orientações gerais

Art.9º  É  vedado  qualquer  critério  estatístico  ou
matemático que incida a maior sobre os preços máximos.

§  1º  O  preço  máximo  poderá  ser  definido  a  partir  do
preço  estimado  na  pesquisa  de  preço,  acrescido  ou
subtraído de determinado percentual, de forma justificada.

§ 2º O percentual de que trata o § 1º deve ser definido
de forma a aliar a atratividade do mercado e a mitigação de
risco de sobrepreço.

Art.  10  Desde  que  justificado,  o  orçamento  estimado
e/ou máximo da contratação poderá ter caráter sigiloso,
sem  prejuízo  da  divulgação  do  detalhamento  dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a
elaboração das propostas,  tornando-se público apenas e
imediatamente após a fase de negociação de propostas,
salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento
for por maior desconto.

Art. 11  No caso de contratação direta com base no
artigo 75, incisos I e II, da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021, as pesquisas entre fornecedores poderão ser colhidas
como  propostas,  desde  que  haja  um  parâmetro  de
balizamento com o disposto num dos demais incisos do
artigo 5º deste Decreto.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Prefeitura  Municipal  de  Borborema,  5  de  agosto  de
2022.

VLADIMIR ANTONIO ADABO
Prefeito Municipal

Registrado e publicado na Secretaria Administrativa da
Prefeitura na data supra.

Vinícius Vintecinco Martins Carvalho
Assessor de Governo e Articulação Institucional

...........................................................................................................

DECRETO Nº 6.295, DE 5 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe  sobre  a  dispensa  de
licitação  de  que  trata  a  Lei  nº
14.133, de 1º de abril  de 2021;
d i s p õ e  s o b r e  a  d i s p e n s a
presencial;  institui  o  Sistema de
Dispensa Eletrônica no âmbito da
Administração Pública Municipal e
dá outras providências.

VLADIMIR ANTONIO ADABO, Prefeito do Município de
Borborema, Estado de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei e em especial o que dispõe o
art. 81, inciso VII, Lei Orgânica Municipal;

Considerando  a  necessidade  de  implementar  ações
voltadas  à  efetivação  de  contratações  eletrônicas  e  na
forma preferencial prevista na Lei federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021;

Considerando  que  as  contratações  eletrônicas
dependem  dos  sistemas  em  funcionamento  e  suas
integrações  com  o  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas, nos termos dos artigos 54 e 94, da referida lei;

Considerando a possibilidade de contratações diretas
presenciais, especialmente enquanto estiver em processo
de implantação as eletrônicas;

D E C R E T A
Art. 1º  O Sistema de Dispensa Eletrônica para fins do

artigo 75, inciso I e II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, será realizado por meio de plataforma que permita
integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas
– PNCP.

Parágrafo único. Durante o período de que trata o art.
176 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, as dispensas
poderão ser presenciais, sem prejuízo do disposto no artigo
94, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com
utilização dos meios de pesquisas diretas junto a potenciais
fornecedores.

Art. 2º O Sistema de Dispensa Eletrônica será utilizado
nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia, no
limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021;

II  -  contratação  de  bens  e  serviços,  no  limite  do
disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os
serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III
e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
quando cabível.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II, deverão ser observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela
respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
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contratações no mesmo ramo de atividade.
§  2º  Considera-se  ramo  de  atividade  a  partição

econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às
contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços
de  manutenção  de  veículos  automotores,  incluído  o
fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

Art. 3º O procedimento de dispensa de licitação será
instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso e necessário,  estudo técnico preliminar,  análise de
riscos,  termo  de  referência,  projeto  básico  ou  projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, nos termos regulamentados
por  Decreto  específico,  que  dispõe  sobre  procedimento
administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser
assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado;
VII - justificativa de preço, se for o caso; e
VIII - autorização do Prefeito, salvo delegação.
§  1º  O  processo  de  contratação  direta  deverá  ser

divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  em  sítio
eletrônico oficial  do Poder  Executivo,  salvo na hipótese do
parágrafo  único  do  art.  1º  deste  Decreto,  em que será
disponibilizada a versão física dos documentos em suas
repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o
referente  ao  fornecimento  de  edital  ou  de  cópia  de
documento,  que  não  será  superior  ao  custo  de  sua
reprodução gráfica.

§ 2º A instrução do processo poderá ser realizada por
meio de sistema eletrônico,  de modo que os atos e  os
documentos  de  que  trata  este  artigo,  constantes  dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais.

Art.  4º  São  informações  básicas  do  processo  de
dispensa com base nos limites referidos nos incisos I e II do
artigo 75, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021:

I - a especificação do objeto ou serviço a ser adquirido
ou contratado;

II  -  a quantidade e o preço estimado ou máximo de
cada item;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do
serviço ou realização da obra;

IV  -  a  observância  das  disposições  previstas  na  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

V - as condições da contratação;
VI – fiscalização da execução.
§ 1º No caso dos incisos I e II do art. 75, da Lei federal

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando dispensa por
processamento eletrônico, o prazo fixado para abertura do
procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 (três)
dias úteis,  contados da data de divulgação do aviso de
contratação direta na plataforma eletrônica.

§ 2º No caso dos incisos I e II do art. 75, da Lei federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando dispensa por
processamento presencial, o prazo fixado para abertura do
procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 (três)
dias úteis,  contados da data de divulgação do aviso de
contratação  direta  no  sítio  eletrônico  da  Administração
Municipal.

Art. 5º O fornecedor interessado, após a divulgação do
aviso  de  contratação  direta,  encaminhará,  por  meio  do
Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  a  proposta  com  a
descrição do objeto ofertado e o preço,  até a data e o
horário  estabelecidos  para  abertura  do  procedimento,
devendo, ainda, declarar em campo próprio do Sistema, as
seguintes informações:

I  -  a  inexistência  de  fato  impeditivo  para  licitar  ou
contratar com a Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e
empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  quando  couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das
condições  gerais  da  contratação,  constantes  do
procedimento;

IV  -  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem
efetuadas  no  sistema,  assumindo  como  firmes  e
verdadeiras;  e

V – outras exigências previstas em Lei e constante do
sistema.

Parágrafo único. Quando das contratações presenciais
com base nos incisos I e II do artigo 75, da Lei 14.133, de 1º
de abril de 2021, as propostas serão apresentadas por e-
mail no sítio oficial e na forma presencial.

Art.  6º  Quando  do  cadastramento  da  proposta  no
sistema eletrônico, o fornecedor poderá parametrizar o seu
valor final mínimo e obedecerá as seguintes regras:

I  -  a  aplicação do intervalo mínimo de diferença de
valores  ou  de  percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá
tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

II - os lances serão de envio automático pelo Sistema,
respeitado  o  valor  final  mínimo  estabelecido  e  o  intervalo
de que trata o inciso I.

§  1º  O valor  final  mínimo de que trata o caput  poderá
ser  alterado pelo fornecedor  durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado
por ele no Sistema.

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput
possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno, conforme disposto no
sistema.

Art.  7º  Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as
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operações  no  sistema,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.

Art.  8º  A  partir  da  data  e  horário  estabelecidos,  o
procedimento será automaticamente aberto pelo sistema
para o envio de lances públicos e sucessivos por período
nunca inferior a 6 (seis) horas ou de, no máximo, 10 (dez)
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

Parágrafo único. Imediatamente após o encerramento
do  prazo  estabelecido  no  caput,  o  procedimento  será
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente de classificação.

Art. 9º  O fornecedor somente poderá oferecer valor
inferior ou maior percentual de desconto ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir  a
melhor oferta.

§  1º  Havendo  lances  iguais  ao  menor  já  ofertado,
prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos,
desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

Art.  10.  Durante  o  procedimento,  os  fornecedores
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Art. 11. O fornecedor será imediatamente informado
pelo sistema do recebimento de seu lance.

Art. 12 Encerrado o procedimento de envio de lances,
far-se-á  verificação  da  conformidade  da  proposta
classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao
objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao
estipulado para a contratação.

Art. 13 Definido o resultado do julgamento, a Diretoria
de Compras  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas
com  o  primeiro  colocado,  quando  a  sua  proposta
permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação.

Parágrafo único. Concluída a negociação, se couber, o
resultado será registrado na ata do procedimento, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

Art. 14 A negociação poderá ser feita com os demais
fornecedores  classificados,  exclusivamente  por  meio  do
sistema,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  quando  o
primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer
acima  do  preço  máximo  definido  para  a  contratação.

Art. 15 No caso de contratação de serviços em que o
procedimento exija apresentação de planilha de custos e
formação de preços,  esta  deverá  ser  encaminhada pelo
sistema  com  os  respectivos  valores  readequados  à
proposta vencedora.

Art.  16  Quando  das  dispensas  presenciais,  os

procedimentos  serão  adequados  à  respectiva  forma.
Art. 17  Para a habilitação do fornecedor mais  bem

classificado  serão  exigidas,  exclusivamente,  as  condições
de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2022,
adequado segundo a natureza do objeto.

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput
será realizada no Registro Cadastral do Poder Executivo ou
em sistemas  semelhantes  mantidos  pelos  Estados,  pelo
Distrito  Federal  ou  pelos  Municípios,  assegurado  aos
demais  participantes  o  direito  de  acesso  aos  dados
constantes dos sistemas.

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do
aviso de contratação direta.

Art. 18 Nas contratações diretas com fundamento no
artigo 75, incisos I  e II,  deverá ser exigida das pessoas
jurídicas  a  comprovação  da  regularidade  fiscal  federal,
social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a
Fazenda Federal.

Art.  19  Constatado  o  atendimento  às  exigências
estabelecidas, o fornecedor será habilitado.

Art. 20 Na hipótese de o fornecedor não atender às
exigências para a habilitação, será examinada a proposta
subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Parágrafo único. No caso do procedimento de que trata
o caput restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:

I - republicar o procedimento;
II  -  fixar  prazo  para  que  os  fornecedores  interessados

possam adequar as suas propostas ou sua situação no que
se refere à habilitação; ou

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver,  privilegiando-se os menores preços,  sempre que
possível.

Art.  21  Encerradas  a  etapa  de  julgamento  e  de
habilitação,  o  objeto  será  adjudicado  e  homologado,
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº
14.133, de 2021.

Art.  22  O  fornecedor  estará  sujeito  às  sanções
administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem
prejuízo do eventual cancelamento da nota de empenho ou
do instrumento contratual.

Art.  24  Os horários  estabelecidos na divulgação do
procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário  de  Brasília,  Distrito  Federal,  inclusive  para
contagem  de  tempo  e  registro  no  Sistema  e  na
documentação relativa ao procedimento.

Art. 25 O fornecedor é o responsável  por  qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante
no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao
provedor  do  Sistema ou  responsabilidade  por  eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

Art. 26  Ficam dispensadas das formalidades de que
trata  este  decreto  e  desde  que  observados  os  valores
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praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, as aquisições, obras e
serviços inferiores a 250 UFESP´s.

Art.  27  Os casos omissos decorrentes da aplicação
deste Decreto serão dirimidos pela Diretoria de Compras e
de Licitações e Contratos,  ouvida a Procuradoria Jurídica
conforme o caso.

Art. 28 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Prefeitura Municipal de Borborema, 5 de agosto de 2022.
VLADIMIR ANTONIO ADABO

Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria Administrativa da

Prefeitura na data supra.
Vinícius Vintecinco Martins Carvalho
Assessor de Governo e Articulação Institucional

...........................................................................................................
DECRETO Nº 6.296, DE 5 DE AGOSTO DE 2022.

Dispõe  dispensa  de  análise
jurídica de contratações nos casos
que  especifica,  com  base  na  Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e
dá outras providências.

VLADIMIR ANTONIO ADABO, Prefeito do Município de
Borborema, Estado de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei e em especial o que dispõe o
art. 81, inciso VII, Lei Orgânica Municipal;

Considerando a necessidade de implementar ações de
controle  voltadas  à  efetivação  de  contratações  públicas
com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

Considerando a que a complexidade que envolve os
novos  procedimentos  de  contratações  públicas  deve-se
compatibilizar  com  o  afastamento  de  procedimento
meramente  formais  cujo  custo  seja  superior  ao  objeto
tutelado;

Considerando  o  disposto  no  artigo  53,  §  5º,  da  Lei
14.133, de 1º de abril de 2021, que permite a dispensa de
análise jurídica nas contratações de baixo valor e de baixa
complexidade.

D E C R E T A
Art.  1º  Ficam  dispensados  de  pareceres  jurídicos

específicos  nos  processos  de  contratações  com  fulcro  no
artigo 75, incisos I e II, da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021.

Art. 2º É dispensável parecer jurídico específico, desde
que  justificado,  nas  contratações  de  baixa  complexidade,
entrega imediata, desde que com a utilização de minutas
padronizadas, bem como contratações urgentes previstas
no artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021.

Art. 3º Para efeito do disposto nos artigos 1º e 2º, a
Diretoria de Compras deverá(o) observar o parecer jurídico
referencial emitido pela Procuradoria Jurídica.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Prefeitura Municipal de Borborema, 5 de agosto de 2022.
VLADIMIR ANTONIO ADABO

Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria Administrativa da

Prefeitura na data supra.
Vinícius Vintecinco Martins Carvalho
Assessor de Governo e Articulação Institucional

...........................................................................................................
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